
EINCENHARIA LTOA.

ILI STRISSIMA SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA
PREFE1TI'R.A MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.

PROCESSO N" 2805001/2020

TOM ADA DE PREÇOS N" 006/2020

OB.IETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECTiÇÃO DOS

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS DO

MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE-MA.

ENCIZA ENGENHARIA CIVIL l.TDA. empresa inscrita no CNi'J sob o n"

!2.ü94.868/()()()l-87. com sede na Rua Coronel í-redcrico rilgucira. 26. Ccniro - São

Luis'MA. cep.: 65.015-120. vem respeitosamente, perante a ilustre prc-sença da Vossa

[•.xcciêneia, tempestivamente, interpor estas CONTRARRAZÕES. ao inconsistente recurso

apresentado pela empresa: M.P.D. RF.IS E CIA l.TDA-EPP. perante esta distinta Comi.s.sàu

Permanente de Licitação -C!'L

DOS FATOS:

A comissão Permanente de Licitação procedeu à análise e julgamento dos documentos de

habilitação c assim apresenloti o resultado do julgamento no dia 13/07/2020 na Ata da segunda

.sessão, no qual inabilitou a empresa M.P.D. REIS E CIA LTDA-EPP, pelo motivos abaixo:

• M.P.D. REIS E CIA LTD.A-EPP. Inabilitmia por motivos que foi constatado

apenas cópia simples da Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou

Recuperação Extrajudicial.
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ENGE-NHARiA LTOA.

Vale enfatizar que a Fase de Habilitação serve para a Comissão de Licitação \criHcar ii

qualificação das proponentes, a fim dc ccrtiUcar-se que contratará empresa idônea, com

qualificação suficiente para executar futuro contrato. Para melhor compreensão da matéria,

imprescindível se faz transcrever os ensinamentos do saudoso Prof. Heiy Lopes Meirelles.

senão vejamos:

"HahUiiíição ou (iiialificaçâo do propoiieiih' é o

reioiiheciincuio do.s veijiiisilos Icfiuis /nira licihir.

feito em re^-a, por comissão .4 Admiiiisi)\içúo .vó

pode cutUrahir com (piem tenha quolificaeào para

licitar, ou seja. o interessado ipie. além da

regularidade com a Fisco, demonstre possuir

capacidade Jurídica para o ajuste: coiii/i(,-ões técnicas

para e.xecutar o objeto da licitação: idoneidade

Jinanceira para assumir e cumprir os encargos e

responsabilidades do contrata". iMEIRF.U.ES. Hely

Lopes. Licitação e C 'ontraln

D.AS C ()NTRAR\ZÕF.S:

Ocorre que a empresa M.P.D. Reis e Cia Llda-LPF. indi.scutivelmeme. não atendeu às

determinações do edital, no item 5.2 com relação a apresentação dos doeunicnios de habilitação.

Vejamos;

-5.2. DOCU.MENTAÇÃO DE H.ABILITAÇÃO: A documentação de habilitação deverá

ser anrescntada cm original ou cm gualouer nrocesso dc cónia autenticada rtor C-ui tório.

mcmbr» da Comissão ou iiubíicacào com órgão de imitrensa otleiaL eweluando-.sc n.s

emitidos nela Internet, cuia valitiacào esteia cundiciontida a sua veriricacão no resncctivn

Sitio, que poderão ser apresentados cm cóniu sinuties. os scauíiites documentos.'" (fjriro

nosso).
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ENGENHARIA LTOA.

Fica evidonle que o edital deixou bem claro sobre a apresentação dos dociimcnios de liabililaçào

no que se di/ respeito a sua autenticidade. A certidão em questão não pode ser emitida pela

internei para a sua verineaçâo quanto ã veracidade, sendo emitida somente pelo órgão emissor e

entregue cm mãos para o licitante. para que o mesmo faça a devida autenticidade da certidão.

Vale ressaltar que a recorrente teve pra/o suficiente para fazer tal qucslionamcmo e que também

apresentou duas declarações dando ciência das condições do edital, conibnne item abaixo:

5.2.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇ.ÃO:

a) Declaração da Empresa Licitante. conforme modelo Anexo XV. assinada pelo titular cia

empresa ou pessoa legalmente habilitada, comprovando a delegação de poderes para fazê-lo

em nome da empresa, claramente afirmando:

a.1) estar ciente das condições desta licitação e que assume responsabilidade pela
autenticidade de todos os documentos apresentados;
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{PAPEL TIUBBADOOO UCITA.VTI)

DECLARAÇÃO titca iJ i d» I<blll>

A tcçftu BEíaí^riawiB »-.ia'. ii.iíinaVío tditi TOMASA

??í ̂íj5 s' íOí ̂  jíJ.Síilíjií itjiíEi}
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LsalíSS), 1« 5» „

,%'mls « if iiuw» d« ttsfesiT'*. ptjKSpnu'

5.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICAS

i) Declaração do lieilaiile. na (bnna do A.NEXO VII. dc que está de acordo e se submete
incondicionalmente às disposições deste Edital bem como iis da Lei l''edcral iV
8.666/1993 e suas alterações.
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(PAPEI nUBEAi>ODOUCITA5Tr>

DECURAÇAOBE SI JIJCAO AO EDITAL

«Titiiaseic V'i<

OoBSDniaau iBiipalgwwi c m Mtn^ <«« U a8i£;&ii tsp«u»'M^IC^|iUDA DB

6>i SWíSâ»**^» S{4íOL i -j .• I ■•.-,• .•'r^Tr-rE^TORV f!
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as nr^vtcaoUM • ia&míà« adKsOBiii qs4f»«Etaa>id«idsi t«(a:!»ist.6«c:a£c.
:s^:mím. óaúor. Mejcr lecmo. Bmtr cottfmmia * lOiai ai sot atCKtts la

f^:-:í^iíc;«'í (intitana

Qaaal idm p«T «ztruo)

,sci» t uiiBirm dc iipnttcnsK itgL sa praaata&n;

Contudo. Ticou evidente Cjiie a recorrente não atendeu o que foi exigido pelo editai {|uamn á

auientieídadc da Certidão negativa dc falência, recuperação judicial ou Rceuperiiçào
Kxtrajudicial.

Ein face das razões expostas, a signatária requer desta mui digna Comissão Especial de
Licitação que seja reconhecida e declarada a total iinprocedência do recurso ora impugnado da

empresa M.P.D. Reis e Cia Ltda-EPP, pelas razòe.s expostas acima, ante a cun.stataçào de que
foram corretamente aplicados os critérios de julgamento.
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ENGENHARIA LTDA.

DO PF.DIDO:

Ante o exposto, requer que seja NFCADO PROVIMLNTO ao Recurso Adininisirali\o da

empresa; M.P.D. RF.IS E CIA LTDA-EPP. mantendo a decisão desta Ilustre Comissão de

Licitação pela sua inabiiitaçào e pelos motivos já expostos pela recorrida.

Ou. caso enteitda V. Excelência pelo provimento dos recurso.s Administrativos, pugna pelo

encaminhamento deste recurso á digna Autoridade Superior.

Nesses tennos.

Pede e espera o deferimenro.

São Luis.(MAl. 23 de julho de 2020.

/
LNCIZA bISüENIIARIA CÍVIL I.TDA

CNPJ: 12.094.868/0001-87

RKP. LFIGAL: JÕSÉ LAliR0^5l-: CAS I RO MOURA

RUA CEL. FREDERICO FILGUEIRAS, N° 26 - CENTRO - SÃO LUÍS - MA - CEP.: 65.015.1§0
E-MAIL;enciza.cngenharia@hotmail.com - FONE; (98) 3222-2417
CNPJ; (MF) N" 12.094.868/0001-87 - ÍNSC. EST. H" 12.213.048-0



p.

constAjtora

KXCEl.ENTjSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO FERMANEMK DE

LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO \ ALE - MA

CONTRARRAZÔES A RECURSO ADMl.MS Í RA11\ 0

TOMADA DE PREÇOS n. 006/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO n. 2805001/2020

CONSTRL TORA JT LTDA.. juriüica direilo privado in^cnia iii' C \PJ no6 o n

OU.336.(.)53 IH)U1-«S. c.siabelccida na Rodovia BR 316. Km 365. n, (14. Lute iW. Disinio

Agroindustrial, Bucabal - MA, CEP: (õ./ÜÜ-OOO, neste ato representada por sua sócia LUCTKNE

■ALMEIDA CAVALCANTE, brasileira, solteira, enipresária. inscrita no CPF sob o n. 36S.31 v i»4 3-

20, re.sidente e domiciliada na cidade de São Luis - MA. que a esta subscreve, vem perante Wwsa

Senhoria apresentar CONTRARRAZÔES AO RECURSO ADMINISTRATIVO iniequisto
por M. P. D. REIS e CIA LTDA., o que laz ttos termos do item 8.1.1 do instrumento

convocatório, bem como no art. 4", XVTli, Lei 10.52Ü/20Ü2. pelos latos e fundamentos a seguir

descritos:

«1. DOS FATOS

A empresa peiicionanic participou do certame licit.ilono em epígrafe para a (oiuiatacào dc

empresa especializada para presiai;ào de serviços de pavimeniaçao aslaliica em \'kis publicas do

município de Trizidelit do Vale,«MA, lendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO
GLOBAL.

Contudo, após a apresentação dos documentos de habilitação a empresa recorrente M. P, D.

REIS e CIA LTDA. foi devidamente inabilitada em razão da apresentação da Ceitidilo

Negativa de Falência e Recuperação tào somente através de cópia simples, em clara

comraricdade ao disposto no Edital, que prevê;

rii.vs rwii 1 1 ) I i ni.v
i vrr.i(ik'ii.i}'i'iii. r.tJiisli iivái) l-ivit i' l.in-.iuiti .lir M.i;iI'iii.in

K« :íi(. km :tóS s/n i.oti: i sc.tok iMmsTKkti. tkif.riMi - m.a F»m»- 'jv-.thzi :tan"
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5.2. DOCUMENTACAO DE HABILITAÇÃO: A documcniui.'ào de

habiliiaçào deverá ser apresentada cm original ou em íjual^ucr

processo dc cópia auicnticadíi por Cariório. mcmbru du Lomi.Nsào ou

publicação cm órgão de imprensa oficial, e.\cctuando-sc os emitidos

pela Internet, cuja validação esteja condicionada a sua verificação iio

respectivo Sítio, que poderão scr apresentados em cópia simples, os

seguintes documentos:

Dessa forma, inconformada com a inabilitaçào. a licitimte apresentou recurso administraiivo sob

a alegação de suposta impossibilidade de retirada da certidão original junto à Comarca de sua

sede. razões tais que não merecem prosperar, conforme o que se passa u expor.

02. DA AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇ.ÀO AO EDIT.AL E DA FRECLU.S.ÀO

Preliminarmente, antes de ser demoii-strada a total improcodcncia do mcnto do ieciir.-.o

inteiposio pela empresa M, P. D. REIS e CIA LTDA. cabe destacar u prcclusàu temporal c

lógica dos argumentos apresentados pela recorrente quanto aos critérios de julgamento para a

Habilitação, contidos no item 5.2 do Edital, tendo em vista que tal alegação não foi

tempestivamente objeto de impugnaçSo.

Concluída a fase de Habilitação, a empresa recorrente, verificando que .sua proposta nàu aiendeu

ao nível dc detalhamento mínimo aceitável quanto ao Conhecimento do Problema, sustenta em

recurso uma suposta impossibilidade em atender aos requisitos mínimos estabelecidos no Edital.

bu.scando. desta forma, alterar durante o prccc.sso a regra prévia c regularmente estabelecida.

Todavia, apresentados os Documentos de Habilitação e as Pruposias fecnica e de ITevo^. ̂ cm

qualquer mipugnaçào ou questionamento prévio quanto aos termos do Edital, opcra-sc de torma

automática a preciusão lógica e temporal de direito de insurgència. nos termos do artigo 41. }2"".

da Lei Federal S.666, de 21 de jimho de 1993. a seguir transcrito:

"Art, 41 - A Administração nào pode descumprir as nurma.s c

condições do editai ao qual se acha estritamente vinculada:

§ 2" - Decairá do direito de impugnar os termos do editai dc ík-itação

perante a Administração o licilantc que não o fizer até o segundo dia

CONSTRilTriRA )T I TDA

TeiTapleiiageiii, (".uiisli m.u» ( ivil e l.()cii<,.'io ili' M.ujuik.ik
(;\f'):uij.<.ihi)r.: iiiiiii im

IJH .1 ih KM s/n i.on-i-i st;iOK imiusj ki.u. mu-iiiai ma tuiu-. -"i .i.ii i
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útil que anteceder a abertura dos envelopes dc habilitação em

concorrência, a abeitura dos envelopes com as propostas cm convite,

tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as Ialhas ou

irrcguluridadcs que viciariam esse editai hipótese em uue '.ai

comunicação não terá eleito de recurso.'

No caso vertente. ap<>s ser devidamente inabilitada do cename. a lecorrente pretende evmi o

recurso em referência tão somente retardar a conclu.sào do processo de seleção c a coiitraiaç.ào

dos serviços almejados pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale.

03. DA VINCULAÇAO AO EDITAL E DO JULGAMENTO OBJETIVO

Estabelecidos no Editai os procedimentos e os critérios de julgamento, estes obrigam tanto as

empresas proponentes quanto o órgão promovente da licitação, sendo vedada a luilízaçào dc

qualquer procedimento ou critério diverso do que fura previamente estabelecido.

Nestc sentido é imperiosa a transcrição dos artigos 3 (captiii. 41 tcapul) e 43 (capiit), todos da

Lei Federal 8.666. de 21 de junho de 1993, ao estabelecerem que;

"Art. 3^ - A licitação destina-se a garantir a observância do principio

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vuiUuiusa

para a Administração e será processada e julgada etti estrita

conformidade com os principies básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, du publicidade, da

probidade administrativa, da vinculaçào ao instrumcnio convocaiorio.

do julgamento objetivo c dos que lhes são corrclatos."

"Art. 41 - .A Administração nào pode descumpnr as norinus c

condições do editai ao qual sc oeha estritamente vinculada "

"Art. 45 - O julgamento das propostas será objetivo, devendo a

comissão de licitação ou o responsável pelo convite realiza-lo em

conformidade com os tipos dc licitação, os critérios previamente

estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores

rnNSTKIITORA JT l TDA

Tt;miplt;iiagein, Coti.ilrncã» (livil e l.ocatao de Maquina:.
CNPJ: OÜ.;t;tfa.OS.t/l»001-llH

im :nt> km híi.*: s/n i-ote t sttou iniiustui-m. ií.íc.iIii)I - Ma Konf 'W-
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exclusivamente nele referidos, dc maneira a possibilitar sua afenvao

pelos licitanics c pelos órgãos de controle."

Quanto à observância univereal do principio da vineulaçâo ao edital nos processos de licitação.

Hely Lopes Meirelles teve a oportunidade de aiirmar;

"A vinculavàu uu edital é priiicípiu búsieo de tudu licitacü"

compreenderia que a Administração tlxusse no edital a lornni c o

modo de participavâo dos licitanie.s e no deeorrer do proeeüirneiUo ou

na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admiiisse

documentação c propostas cm desacordo com o solicitado. O edital é 11

lei interna da lieitacito. e. como tal, vincula aos seus termos tanto

us licitantes como a Administração iiue o cxnediu." (Duciiu

Administrativo Brasileiro, Contrato.s Administrativos e Licitação. Helv

Lopes Meirelles, editora Mallieiros, 20- edição, pág. 2-19 e 250)

Desenvolvendo o tema o citado profes.sür destacou:

"A vinculação ao edital sigmtlca que a Administração e os iicitanto

ficam semttre adstritos aos termos do nedido ou do Derniiiido no

avocatorio 'ceuimcnto.

uuer quanto á documentação, às prottostas. ao luleanienlo e ao

contrato. Em outras palavTas, estabelecidas as regras do ccrianie,

tornara-se obrigatórias para aquela licitação durante todo o

procedimento e para todos os seus participanlc.s. jncluMve paru o

órgão ou entidade licitadora." (Hely Lopes .Meirelles. Licitaçãi» e

Contrato Administrativo, í 28 edição. Malheiros Editores, pagina .511

Diante disto, é possível constatar que a d. Comissão de Licitação agiu curretamciiie avi obsci '.ai'

os crilénos e os procedimentos previstos no Edital para o julgamento dos Uocuinenios de

Habilitação dos empresas proponentes, mormente quando verificada a ausência de qualquer

questionamento ou impugnaçâo aos eorrespondonics dispositivos contidos no Edital atmcnic» a

suposta impossibilidade dc apresentação no documento.

rnNViHirroHA yr 1 toa

TvnaplunagtMii, Coii%li'Ucài> Civjl e Lociivão tk- Mj(|uiii.is
rNPJ: l)«..t.th.U5.j.-li»Ul -HH
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04. DA AUSÊNCIA DE IMPOSSIBILIDADE DE OBTENÇÃO DO DOC lMEMf)

ORIGINAL

A íím de corroborar suas alegações a recorrente sustenta a lotai impossibilidade em se obter a

via original da Certidão de Falência e Recuperação, amparando sua tese na Portaria n'

expedida pelo Tribunal de Justiça do Maranhão, que determina que todos o.s aiendimemof, im

âmbito desie órgão sejam realizados de forma remota

Contudo, observa-se que a data de abertura dos envelopes, portanto de aprescnuiç.H) dos

documentos, deu-se, ao contrário do que alega a recorrente, dentro ria vigência da 1'oiiana

34/2020 TJ/.MA, que determina o retorno de atendimentos presenciais nus unid.ides

Jurisdicionais a partir do dia 03 de julho de 2020, senào vejamos;

Trituna oe ^
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Ademais, nào obstante as dificuldades impostas pela pandemia do vírus COVID-IV. iodu> as

previsões editalicias foram atendidas a contento pelas demais licitanics. nào liaveiido que »e

falar em impossibilidade em cumprir com a determinação. Assim, o que se niua é que a

recorrente busca burlar as previsões editalicias, maculando a iisui-a do cemme. uma ve? que

aceitar que apresente envelope de habilitação cin desconformidadc com o m>triiiiiemi>

convocatório, sob o pretexto de impossibilidade, quando todos os demais licitantes cumpnrairi

devidamente com a exigência seria uma afronta aos princípios basilares do processo iicitaiuno

Sobre o princípio da impessoalidade, ensina Celso Antônio Bandeira de Mello.

"AV/f if traduz a ideiu de que u Adminihtraçào tem que iruiar u todos

os adniinislriidus sem cliscriiniiiui;òes. benéficos ou deiniiieiiiiisa>.

Nem hivoritismo nem persetuiicões são lolercheis. .Siinpuuos ou

ariimosidodes pessoots. poUcicas ou ideologias nào podem mierierir

na atuação administralira e muito menos interesses sectanus. de

facções ou grupos de qualquer espécie'".

Ressalta-se. que é através da licitação que a .-Wminisliação Púbíii..i busca a ilnalidavíe dc

satisfazer interesses coletivos, efetivado e assegurado pelo principio da impessoalidade. Ne.>sc

sentido, s3o as palavras de Marcelo Alexandrino:

".4 impessoalidade corno prisma deierminaiue da Jinahdade de ioda

atuação adminisiraliva è a acepção mais Iradicioiuil de-ise principio e

tnidia ii idéia de que ioda atuação da .■idininístracão deee vou/ o

interesse público, deve ter como finalidade a saii.sjaçào do /iiíc wsi'

público."-

Isto posto, convém ainda mencionar as lições do do ilustre Maiçal Juslen Filho:

"üs princípios apresentam enorme relevância nu âmbito du direito

administrativo. .A atividade ailministrativa traduz o c.vcreieio de

poderes-deveres. o que significa a vincutação quanto ao llm a ser

atingido, Em inúmeras oportunidades, a conduta a ser adotada

1  MELl.O, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito .Administrativo. 26 ed. rev. e atual. Sáo
Paulo: Editora Malheiros. 2009.

2  .ALE.X.ANDKINü. Marcelo. Direito .Administrativ o Descomoiitado. 17. ed 20uy. n. 20ti
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05. DOS PEDIDOS

dependerá das circunstâncias, o que aào eqüivalera u cun.-.uj:iui a

liberdade para o agente escolher como bem entender

situações, pode haver alguma autonomia de escolha quaniu au nieu'

adotar, c os principios serão o mstrumenlo noraiativo apiopiiaUo pura

evitar escolhas inadequadas, Seruo invalida.s todas as decisões

incompatíveis com os fins a serem promovidos e com os valores

protegidos pela ordem jurídica.

Pode-se dizer, então, que os princípios desempenham função

normativa relevante no tocante ao regime de direito administrativo ""

Diante todo o exposto requer seja negado provimento ao recurso, manieiulo-se maiierad.i .1

decisão que desubilitou a empresa recorrente.

Termos em que.

Pede Deferimento.

Baeabal-MA, 23 de julho de 2020.
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